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DECISÃO PJe

O instituto da antecipação dos efeitos da tutela jurídica integra o regime jurídico das medidas de urgência,
por meio das quais se busca a prestação de uma efetiva tutela jurisdicional, de modo a se resguardar, a
tempo, o direito que se pretende tutelar caso configurada situação de periclitância do direito e preenchidos
os demais requisitos legais.

Com efeito, o art. 295, do novo Digesto Processual Civil, estabelece que a tutela antecipada pode ostentar
a natureza satisfativa ou cautelar, podendo ser concedida em caráter antecedente ou incidental,
fundando-se em urgência ou evidência.

Desta feita, nos moldes delimitados na inicial (CPC, art. 141 e 492), pretende a parte autora a sustação da
implementação do novo PLano de CArgos e Salário (PCR )da parte ré, inclusive para estabelecer a
existência ou não, de eofensa legais e constitucionais a luz do que dispõem o art. 37, II, da CRFB/88 e a
Súmula vinculante nº.: 43 do E. STF.

Nesse sentido, tenho que a documentação inserta no arquivo eletrônico da demanda sub examen não se
mostra robusta e suficiente para pacificar o espírito deste julgador para deferir a medida pretendida
inaldita aletra pars, vez que não evidenciado o risco ao resultado útil do processo, nos termos do CPC,
art. 300, in fine, sendo mister a utilização analógica do instituto da justificação prévia, apregoada no § 2º,
do art. 300 do CPC, vigente.

Ementa: DIREITO PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA
TUTELA. DESPACHO QUE DETERMINOU  A OITIVA  DA PARTE CONTRÁRIA  ANTES DA
APRECIAÇÃO  DA LIMINAR . 01. EM QUE PESE A NÃO OBRIGATORIEDADE DE OITIVA DA
PARTE CONTRÁRIA  PARA SE CONCEDER A ANTECIPAÇÃO DE TUTELA, TENDO O D.
MAGISTRADO QUALQUER RESQUÍCIO DE DÚVIDA QUANTO À VEROSSIMILHANÇA DAS
ALEGAÇÕES DO POSTULANTE, MAIS DO QUE A FACULDADE, TEM ELE O DEVER DE
OUVIR A OUTRA PARTE. 02. CONHEÇO DO AGRAVO DE INSTRUMENTO INTERPOSTO E
NEGO-LHE PROVIMENTO.
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Assim, no exercício do poder geral de cautela, bem como em observância aos princípios da ampla defesa
e do contraditório (CRFB, art. 5º, LV), determino a intimação da ré para que se manifeste acerca da
antecipação pretendida, no prazo improrrogável de cinco dias.

Cumprido ou decorrido in albis, voltem-me conclusos para demais deliberações, inclusive para
designação de audiência.

RIO DE JANEIRO , 18 de Julho de 2018
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